
 
 

 

AgInt  no  RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.989 - RS  (2009/0090957-3)     

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA

AGRAVANTE : SADY JOSÉ ACCADROLLI E OUTROS

ADVOGADOS : IVANOR PEDRO SCHNEIDER  - RS027463 

 VANESSA SCHNEIDER  - RS075322 

AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 

PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

 EMENTA
RECURSO FUNDADO NO CPC/2015. TRIBUTÁRIO. 
PROCESSUAL CIVIL. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTOS 
RURAIS. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PELO STF DO ART. 25 
DA LEI Nº 8.212/91, NA REDAÇÃO DADA PELO ART. 
1º DA LEI 8.540/92. TRIBUTAÇÃO COM BASE NA 
FOLHA DE SALÁRIOS. POSSIBILIDADE. ART. 1º DA 
LEI 10.256/2001. RECONHECIMENTO DA 
CONSTITUCIONALIDADE DE REFERIDO 
DISPOSITIVO LEGAL PELA CORTE SUPREMA.  RE 
718.874/RS-RG. 
1. O STJ possui posicionamento consolidado no sentido de que: 
"Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 25 da 
Lei n. 8.870/1994, o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido pela eficácia da redação originária do art. 22 
da Lei n. 8.212/1992, a qual dispõe ser válida a 
tributação com base na folha de salários, no que se refere 
à contribuição incidente sobre a comercialização de 
produtos rurais" (AgRg no REsp 1.422.730/RS, Rel. 
Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, DJe 
20/2/2015).
2. Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 
718.874/RS - RG, pelo rito da repercussão geral, 
compreendeu que "É constitucional formal e materialmente 
a contribuição social do empregador rural pessoa física, 
instituída pela Lei 10.256/2001, incidente sobre a receita 
bruta obtida com a comercialização de sua produção" 
(Tema 669).
3. Agravo interno a que se nega provimento.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, acordam os Ministros da 
Primeira TURMA do Superior Tribunal de Justiça,  por unanimidade, negar 
provimento ao agravo interno, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia 
Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator. 
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 Brasília (DF), 20 de fevereiro de 2018(Data do Julgamento)

MINISTRO SÉRGIO KUKINA 
Relator
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.989 - RS (2009/0090957-3)
  

RELATOR : MINISTRO SÉRGIO KUKINA
AGRAVANTE : SADY JOSÉ ACCADROLLI E OUTROS
ADVOGADO : IVANOR PEDRO SCHNEIDER  - RS027463 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O

RELATÓRIO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA: A hipótese é de agravo 

interno interposto por Sady José Accadrolli e Outros, contra decisão que conheceu do recurso 

especial fazendário e lhe deu parcial provimento, reconhecendo, para fins de cobrança da 

contribuição para o empregador rural pessoa física: (I) a vigência do art. 22 da Lei 8.212/91, no 

tocante ao período anterior à Lei 10.256/2001, considerando a declaração de inconstitucionalidade 

do art. 1º da Lei 8.540/92 pelo STF em sede de repercussão geral; e (II) a legalidade da 

exigência da contribuição do empregador rural pessoa física, incidente sobre o resultado da 

comercialização de sua produção, com base na Lei 10.256/2001.

A parte agravante sustenta a nulidade da relação jurídico-tributária no tocante às 

contribuições previdenciárias denominadas de FUNRURAL, desde a vigência do art. 1º da Lei 

8.540/92 e mesmo após a edição da Lei 10.256/2001, por vício de inconstitucionalidade de 

referidas normas. 

Aberta vista à parte agravada, transcorreu in albis o prazo para manifestação (fl. 

332).

Requer a reconsideração do decisum, ou a submissão do feito ao julgamento 

colegiado.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.139.989 - RS (2009/0090957-3)
  

VOTO

 O SENHOR MINISTRO SÉRGIO KUKINA (RELATOR): A 

irresignação não merece acolhimento, tendo em conta que a parte agravante não logrou 

desenvolver argumentação apta a desconstituir os fundamentos adotados pela decisão recorrida, 

que ora submeto ao Colegiado para serem confirmados:

Trata-se de recurso especial fundado no CPC/73, manejado por 
Sady José Accadrolli e Outros, com base no art. 105, III, a e c, da 
CF, contra acórdão proferido pelo Tribunal Regional Federal da 4ª 
Região, assim ementado (fl. 212):

TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A 
COMERCIALIZAÇÃO DA PRODUÇÃO RURAL. PRODUTOR 
RURAL PESSOA FÍSICA EMPREGADOR. EXIGIBILIDADE. 
FATO GERADOR. BASE DE CÁLCULO. COFINS. BIS IN 
IDEM. INEXISTÊNCIA.
1. A Constituição de 1988 e a legislação posterior mantiveram 
a contribuição incidente sobre a comercialização da 
produção rural, prevendo tratamento distinto entre o produtor 
rural que trabalha em regime de economia familiar, o 
produtor rural pessoa física empregador e o produtor rural 
pessoa jurídica. 
2. Para o produtor rural pessoa física empregador, a 
contribuição sobre a comercialização da produção rural é 
indevida apenas de 25 de julho de 1991 (extinção do 
PRORURAL) até 22 de março de 1993 (prazo nonagesimal da 
Lei n.° 8.540/92, que recriou a contribuição), quando então 
era exigível a contribuição sobre a folha-de salários. 
3. O fato gerador da contribuição debatida é a 
comercialização da produção rural e ocorre com a venda ou 
a consignação da produção rural; a base de cálculo é a 
receita bruta proveniente da comercialização de tal produção, 
elementos da hipótese de incidência previstos nas Leis n.° 
8.212/91 è n.° 8.870/94. 
4. A base de cálculo - receita bruta - é equivalente, para 
efeitos fiscais, a faturamento, segundo precedentes do e. STF, 
e representada pela venda ou consignação de mercadorias, 
no caso, produtos rurais. 
5. Ausência de bis in idem, pois o produtor rural pessoa física 
empregador, porque não atende aos requisitos do art. 1.° da 
LC 70/91 (ser equiparado a pessoa jurídica pela legislação 
do Imposto de Renda), não é contribuinte da COFINS, 
inexistindo suposta indevida cumulação de contribuições.
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Opostos embargos declaratórios, foram acolhidos apenas para 
efeitos de prequestionamento (fls. 231/235).
A parte recorrente aponta, além de divergência jurisprudencial, 
violação dos arts. 535 e 219 do CPC/73; 15, II, da Lei 
Complementar 11/71; 138 da Lei 8.213/91; 168 e 156, VII, do CTN; 
3º da Lei Complementar 118/05.
Sustenta, em síntese: (I) que, a despeito dos embargos de 
declaração, o Tribunal a quo remanesceu omisso acerca das 
questões neles suscitadas; (II) a inexigibilidade da contribuição ao 
FUNRURAL sobre produtos rurais, que teria sido extinta com a 
entrada em vigor da Lei 8.213/91, gerando, assim, o direito à 
repetição de indébito; e, (III) com relação ao montante a restituir, 
somente teria ocorrido a prescrição com relação às parcelas 
anteriores a 5/6/97.
Contrarrazões às fls. 258/273.
Parecer Ministerial às fls. 284/287.
É o relatório.
Registre-se, de logo, que a decisão recorrida foi publicada na 
vigência do CPC/73; por isso, no exame dos pressupostos de 
admissibilidade do recurso, será observada a diretriz contida no 
Enunciado Administrativo n. 2/STJ, aprovado pelo Plenário do STJ 
na Sessão de 9 de março de 2016 (Aos recursos interpostos com 
fundamento no CPC/73 (relativos a decisões publicadas até 17 de 
março de 2016) devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade 
na forma nele prevista, com as interpretações dadas, até então, pela 
jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça).
Verifica-se não ter ocorrido ofensa ao art. 535 do CPC, na medida 
em que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, as 
questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, não se podendo, ademais, confundir 
julgamento desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 
ausência de prestação jurisdicional.
Adiante, com relação ao prazo prescricional aplicável, o Superior 
Tribunal de Justiça havia firmado o entendimento no sentido de que 
o prazo para o contribuinte pleitear a compensação ou restituição 
do indébito tributário, nos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação pagos antes da superveniência da Lei Complementar 
n.º 118/05, somente se encerraria quando decorridos 5 anos da 
ocorrência do fato gerador, acrescidos de mais 5, contados a partir 
da homologação tácita, aplicando-se o prazo trazido pela LC n.º 
118/05 apenas aos recolhimentos tributários realizados após sua 
entrada em vigor (REsp 1.002.932/SP, Rel. Min. Luiz Fux, Primeira 
Seção, DJe 18/12/09).
Contudo, o Supremo Tribunal Federal, decidindo matéria idêntica 
em repercussão geral, assentou que o novo prazo de 5 anos – 
contado do pagamento antecipado do tributo – é válido para as 
ações ajuizadas após 9/6/05, data de entrada em vigor da LC n.º 
118/05, ainda que o pagamento indevido tenha sido realizado 
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anteriormente (RE 566.621/RS, Rel. Min. Ellen Gracie, Tribunal 
Pleno, DJe 11/10/11).
A Primeira Seção desta Corte, acolhendo o entendimento firmado 
no STF, no julgamento do REsp 1.269.570/RS, de relatoria do 
Ministro Mauro Campbell Marques, DJe 4/6/12, reconheceu 
superado o provimento adotado nos autos do REsp 1.002.932/SP.
O referido julgado ficou assim ementado:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. RECURSO ESPECIAL 
REPRESENTATIVO DA CONTROVÉRSIA (ART. 543-C, DO 
CPC). LEI INTERPRETATIVA. PRAZO DE PRESCRIÇÃO 
PARA A REPETIÇÃO DE INDÉBITO NOS TRIBUTOS 
SUJEITOS A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. ART. 3º, 
DA LC 118/2005. POSICIONAMENTO DO STF. ALTERAÇÃO 
DA JURISPRUDÊNCIA DO STJ. SUPERADO 
ENTENDIMENTO FIRMADO ANTERIORMENTE TAMBÉM 
EM SEDE DE RECURSO REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA.
1. O acórdão proveniente da Corte Especial na AI nos Eresp 
nº 644.736/PE, Relator o Ministro Teori Albino Zavascki, DJ 
de 27.08.2007, e o recurso representativo da controvérsia 
REsp. n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, 
julgado em 25.11.2009, firmaram o entendimento no sentido 
de que o art. 3º da LC 118/2005 somente pode ter eficácia 
prospectiva, incidindo apenas sobre situações que venham a 
ocorrer a partir da sua vigência. Sendo assim, a 
jurisprudência deste STJ passou a considerar que, 
relativamente aos pagamentos efetuados a partir de 09.06.05, 
o prazo para a repetição do indébito é de cinco anos a contar 
da data do pagamento; e relativamente aos pagamentos 
anteriores, a prescrição obedece ao regime previsto no 
sistema anterior.
2. No entanto, o mesmo tema recebeu julgamento pelo STF no 
RE n.
566.621/RS, Plenário, Rel. Min. Ellen Gracie, julgado em 
04.08.2011, onde foi fixado marco para a aplicação do 
regime novo de prazo prescricional levando-se em 
consideração a data do ajuizamento da ação (e não mais a 
data do pagamento) em confronto com a data da vigência da 
lei nova (9.6.2005).
3. Tendo a jurisprudência deste STJ sido construída em 
interpretação de princípios constitucionais, urge inclinar-se 
esta Casa ao decidido pela Corte Suprema competente para 
dar a palavra final em temas de tal jaez, notadamente em 
havendo julgamento de mérito em repercussão geral (arts. 
543-A e 543-B, do CPC). Desse modo, para as ações 
ajuizadas a partir de 9.6.2005, aplica-se o art. 3º, da Lei 
Complementar n. 118/2005, contando-se o prazo 
prescricional dos tributos sujeitos a lançamento por 
homologação em cinco anos a partir do pagamento 
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antecipado de que trata o art. 150, §1º, do CTN.
4. Superado o recurso representativo da controvérsia REsp. 
n. 1.002.932/SP, Primeira Seção, Rel. Min. Luiz Fux, julgado 
em 25.11.2009.
5. Recurso especial não provido. Acórdão submetido ao 
regime do art. 543-C do CPC e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 1.269.570/MG, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 23/05/2012, DJe 
04/06/2012)

No caso, o Tribunal a quo, a esse respeito, deliberou, verbis (fls. 
200/201):

Para as demandas ajuizadas até 08-06-2005, inclusive, o 
prazo prescricional de cinco anos para postular a 
restituição/compensação de créditos tributários começa a fluir 
somente após a extinção definitiva do respectivo crédito (art. 
168, I, do CTN) que, nos tributos sujeitos ao lançamento por 
homologação, se dá pela homologação fiscal - expressa ou 
tácita - do recolhimento antecipado pelo contribuinte. Se não 
houver manifestação expressa, presume-se tacitamente 
homologado o pagamento (e, portanto, extinto o crédito 
tributário) após cinco anos "a contar da ocorrência do fato 
gerador" (art. 150, § 4o, CTN). Assim, o contribuinte que 
recolheu exação indevidamente, ou a maior, tem dez anos 
para repetir o indébito, contados do fato gerador se a 
homologação for tácita. Se esta for expressa, terá cinco anos 
contados da homologação do lançamento.
Para as ações ajuizadas após 08.06.2005 - porquanto a 
Seção de Direito Público do STJ, no RE n.° 327.043/DF, DJ 
de 10.10.2005, afastou a aplicação do art. 3o da LC 118/2005 
às ações ajuizadas até o término da vacatio legis de 120 dias 
- embora o prazo prescricional de cinco anos continue a fluir 
da extinção do crédito tributário, esta, por força do referido 
art. 3o da LC 118/2005, ocorre no momento do pagamento 
antecipado de que trata o § Io do art. 150 do CTN. A 
propósito, EREsp 462.446/MA, STJ, Primeira Seção, Rel. Min. 
José Delgado, DJ de 24.10.2005.
É de ser observado, também, que a Corte Especial deste 
Tribunal declarou a inconstitucionalidade da expressão 
"observado, quanto ao art. 3o, o disposto no art. 106, I, da 
Lei n° 5.172, de 25 de outubro de 1966-Código Tributário 
Nacional", constante do art. 4o, segunda parte, da LC 
118/2005 (II n° 2004.72.05.003494-7, Rel. Des. Federal 
Antônio Albino Ramos de Oliveira, unânime, julgada em 
16-11-2006).
No caso dos autos, como a ação foi proposta em 09/10/2007, 
aplica-se o preceito contido no art. 3o da LC n.° 118/05, 
restando prescritas as parcelas relativas aos pagamentos 
efetuados antes de 09/10/2002.
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Logo, não merece reparos o acórdão recorrido no ponto, por estar 
alinhado ao entendimento consolidado no STJ sobre o tema.
No concernente ao mérito da lide, o Plenário do Supremo Tribunal 
Federal, no julgamento do Recurso Extraordinário 596.177/RS, 
processado sob o rito do art. 543-B do CPC (DJe 29/8/2011), 
averbou a inconstitucionalidade do art. 1º da Lei 8.540/92, 
reconhecendo, com isso, a não sujeição do empregador rural 
pessoa física ao recolhimento de contribuição previdenciária sobre 
a receita da comercialização de sua produção. 
Eis as ementas de referido julgado, após sua retificação em 
embargos de declaração:

CONSTITUCIONAL. TRIBUTÁRIO. CONTRIBUIÇÃO SOCIAL 
PREVIDENCIÁRIA. EMPREGADOR RURAL PESSOA FÍSICA. 
INCIDÊNCIA SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DA 
PRODUÇÃO. ART. 25 DA LEI 8.212/1991, NA REDAÇÃO 
DADA PELO ART. 1º DA LEI 8.540/1992. 
INCONSTITUCIONALIDADE.
I - Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de 
dupla contribuição caso o produtor rural seja empregador.
II - Necessidade de lei complementar para a instituição de 
nova fonte de custeio para a seguridade social.
III - RE conhecido e provido para reconhecer a 
inconstitucionalidade do art. Ia da Lei 8.540/1992, 
aplicando-se aos casos semelhantes o disposto no art. 543-B 
do CPC.
(RE 596.177, Relator Min. Ricardo Lewandowski, Tribunal 
Pleno, julgado em 1/8/11, DJe 29/8/11)

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. FUNDAMENTO NÃO ADMITIDO NO 
DESLINDE DA CAUSA DEVE SER EXCLUÍDO DA EMENTA 
DO ACÓRDÃO. IMPOSSIBILIDADE DA ANÁLISE DE 
MATÉRIA QUE NÃO FOI ADEQUADAMENTE ALEGADA NO 
RECURSO EXTRAORDINÁRIO NEM TEVE SUA 
REPERCUSSÃO GERAL RECONHECIDA. INEXISTÊNCIA DE 
OBSCURIDADE, CONTRADIÇÃO OU OMISSÃO EM 
DECISÃO QUE CITA EXPRESSAMENTE O DISPOSITIVO 
LEGAL CONSIDERADO INCONSTITUCIONAL. 
I – Por não ter servido de fundamento para a conclusão do 
acórdão embargado, exclui-se da ementa a seguinte assertiva: 
“Ofensa ao art. 150, II, da CF em virtude da exigência de 
dupla contribuição caso o produtor rural seja 
empregador”(fl. 260). 
II – A constitucionalidade da tributação com base na Lei 
10.256/2001 não foi analisada nem teve repercussão geral 
reconhecida. 
III – Inexiste obscuridade, contradição ou omissão em decisão 
que indica expressamente os dispositivos considerados 

Documento: 1677010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2018 Página  8 de 4



 
 

 
inconstitucionais. IV – Embargos parcialmente acolhidos, sem 
alteração do resultado. 
(RE 596177 ED, Relator(a): Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 
Tribunal Pleno, julgado em 17/10/2013, ACÓRDÃO 
ELETRÔNICO DJe-226 DIVULG 14-11-2013 PUBLIC 
18-11-2013) 

Com a declaração de inconstitucionalidade, pelo STF, do art. 1º da 
Lei 8.540/92, que havia alterado o art. 25 da Lei 8.212/91, deve-se 
ter por repristinada, para os empregadores rurais pessoa física, a 
aplicação do art. 22 da Lei 8.212/1992, que estabeleceu a 
contribuição incidente sobre a comercialização de produtos rurais 
com base na folha de salários. 
No mesmo sentido, confira-se:

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. FUNRURAL. 
CONTRIBUIÇÃO INCIDENTE SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO 
DA PRODUÇÃO DE EMPREGADOR RURAL. LEI 
10.256/2001. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. EFEITOS. REPRISTINAÇÃO 
DA NORMA REVOGADA. DECISÃO EXTRA PETITA. 
INOCORRÊNCIA. PRECEDENTES UNÍSSONOS DO STJ. 
TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. PEDIDO DE REPETIÇÃO DE INDÉBITO 
E COMPENSAÇÃO. PRAZO PRESCRICIONAL. CINCO ANOS. 
PRECEDENTES DO STJ E DO STF. AFASTAMENTO, NO 
CASO, DO PRAZO DECENAL ("CINCO MAIS CINCO"). 
AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.
I. Entendia o STJ que "o prazo prescricional na repetição de 
indébito de cinco anos definido na Lei Complementar n. 
118/2005 somente incidirá sobre os pagamentos indevidos 
ocorridos a partir da entrada em vigor da referida lei, ou 
seja, 9.6.2005. Vide o REsp 1.002.032/SP, julgado pelo 
regime dos recursos repetitivos (art. 543-C do CPC). Este 
entendimento foi superado quando, sob o regime de 
Repercussão Geral, o Supremo Tribunal Federal, em sessão 
plenária realizada em 4.8.2011, no julgamento do Recurso 
Extraordinário n. 566.621/RS (DJe 18.8.2011), pacificou a 
tese de que o prazo prescricional de cinco anos definido na 
Lei Complementar n. 118/2005 incidirá sobre as ações de 
repetição de indébito ajuizadas a partir da entrada em vigor 
da nova lei (9.6.2005), ainda que estas ações digam respeito 
a recolhimentos indevidos realizados antes da sua vigência" 
(STJ, AgRg no REsp 1.440.852/RS, Rel. Ministro HUMBERTO 
MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 13/05/2014).
II. Ajuizada a presente ação em 08/06/2010, é de ser 
aplicado, portanto, no caso, o prazo prescricional 
quinquenal.
III. Nos termos da jurisprudência, "Esta Corte firmou 
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compreensão segundo a qual, 'uma vez declarada a 
inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se aplicar a 
redação originária da Lei n. 8.212/1992, que dispõe ser 
válida a tributação com base na folha de salários. Tal 
orientação espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de 
que a declaração de inconstitucionalidade acarreta a 
repristinação da norma revogada pela lei viciada. 
Precedentes do STJ' (AgRg no REsp 1.423.352/PR, Rel. 
Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2014, DJe 27/3/2014)' e AgRg nos EDcl no REsp 
1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 26/5/2015. (...) Não há julgamento extra petita 
quando o acolhimento da pretensão decorre da interpretação 
lógico-sistemática da peça inicial" (STJ, AgRg nos EDcl no 
REsp 1.333.323/RS, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 14/10/2015).
IV. Agravo Regimental improvido.
(AgRg no REsp 1506191/PR, Rel. Ministra ASSUSETE 
MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 17/03/2016, 
DJe 29/03/2016)

TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO 
SOBRE A COMERCIALIZAÇÃO DE PRODUTORES RURAIS. 
REPRISTINAÇÃO DE LEGISLAÇÃO ANTERIOR. 
POSSIBILIDADE. SUCUMBÊNCIA RECÍPROCA. SÚMULA N. 
7 DO STJ.
1. Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 25 da 
Lei n. 8.870/1994, o Superior Tribunal de Justiça tem 
entendido pela eficácia da redação originária do art. 22 da 
Lei n. 8.212/1992, a qual dispõe ser válida a tributação com 
base na folha de salários, no que se refere à contribuição 
incidente sobre a comercialização de produtos rurais. Nesse 
sentido: AgRg nos EDcl no REsp 1334431/PR, Rel. Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe 22/05/2013; AgRg no 
REsp 1358091/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda 
Turma, DJe 19/05/2014.
2. Reconhecida a prescrição quinquenal e decidido que não 
há direito à repetição da totalidade das contribuições 
recolhidas, não há como, em sede de recurso especial, 
aferir-se a proporcionalidade da sucumbência de cada parte, 
porquanto necessária a análise de documentos e, até mesmo, 
a realização de prova pericial para se constatar eventual 
desproporcionalidade (Súmula n. 7 do STJ).
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1422730/RS, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/02/2015, 
DJe 20/02/2015)

Documento: 1677010 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 08/03/2018 Página  10 de 4



 
 

 
Adiante, não tendo havido pronúncia de inconstitucionalidade do 
art. 1º da Lei 10.256/2001, questão que teve sua repercussão geral 
reconhecida pelo STF (RE 718874 RG), há que se reconhecer a 
legalidade da exigência da contribuição do empregador rural 
pessoa física, incidente sobre o resultado da comercialização de 
sua produção, com base nessa norma.
Ante o exposto, conheço do recurso especial e dou-lhe parcial 
provimento, para reconhecer, para fins de cobrança da 
contribuição para o empregador rural pessoa física: (I) a vigência 
do art. 22 da Lei 8.212/91, no tocante ao período anterior à Lei 
10.256/2001, considerando a declaração de inconstitucionalidade 
do art. 1º da Lei 8.540/92 pelo STF em sede de repercussão geral; e 
(II) a legalidade da exigência da contribuição do empregador rural 
pessoa física, incidente sobre o resultado da comercialização de 
sua produção, com base na Lei 10.256/2001.
Publique-se.

Conforme antes consignado, o STJ possui posicionamento consolidado no sentido 

de que: "Com a declaração de inconstitucionalidade do art. 25 da Lei n. 8.870/1994, o 

Superior Tribunal de Justiça tem entendido pela eficácia da redação originária do art. 22 

da Lei n. 8.212/1992, a qual dispõe ser válida a tributação com base na folha de salários, 

no que se refere à contribuição incidente sobre a comercialização de produtos rurais" 

(AgRg no REsp 1.422.730/RS, Rel. Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 

10/2/2015, DJe 20/2/2015).

Em reforço:

TRIBUTÁRIO. PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO 
RECURSO ESPECIAL. CONTRIBUIÇÃO PARA O FUNRURAL. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE REALIZADA 
PELO STF. REPRISTINAÇÃO DA NORMA ANTERIOR. 
POSSIBILIDADE. AGRAVO IMPROVIDO.
1. Esta Corte firmou compreensão segundo a qual, "uma vez 
declarada a inconstitucionalidade das referidas leis, deve-se 
aplicar a redação originária da Lei n. 8.212/1992, que dispõe ser 
válida a tributação com base na folha de salários. Tal orientação 
espelha a jurisprudência do STJ, no sentido de que a declaração de 
inconstitucionalidade acarreta a repristinação da norma revogada 
pela lei viciada. Precedentes do STJ (AgRg no REsp 1.423.352/PR, 
Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 
20/3/2014, DJe 27/3/2014)" e AgRg nos EDcl no REsp 
1.517.542/RS, Rel. Ministro Humberto Martins, Segunda Turma, 
DJe 26/5/2015.
2. "A contribuição para o Funrural tinha por base de cálculo o 
valor comercial dos produtos rurais por ela industrializados, 
enquanto a outra (contribuição para a previdência urbana) incidia 
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sobre a folha de salário dos empregados não classificados como 
rurícolas" (REsp 1.337.338/AL, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, julgado em 12/5/2015, DJe 19/5/2015).
3. "A repristinação da lei anterior impõe o cálculo da exação nos 
moldes da lei revogada, eventual direito de restituição limita-se à 
diferença existente entre a sistemática instituída pela lei 
inconstitucional e a prevista na lei repristinada, caso haja" (AgRg 
nos EDcl no REsp 1.489.751/PR, Rel. Ministro Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 2/6/2015).
4. Não há julgamento extra petita quando o acolhimento da 
pretensão decorre da interpretação lógico-sistemática da peça 
inicial.
5. Agravo interno a que se nega provimento.
(AgInt no REsp 1.577.672/PR, Rel. Ministro OG FERNANDES, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/10/2016, DJe 11/10/2016)

Ademais, o Supremo Tribunal Federal, ao julgar o RE 718.874/RS - RG, pelo rito 

da repercussão geral, compreendeu que "É constitucional formal e materialmente a 

contribuição social do empregador rural pessoa física, instituída pela Lei 10.256/2001, 

incidente sobre a receita bruta obtida com a comercialização de sua produção" (Tema 

669).

Nesse passo, por estar em conformidade com entendimento firmado em 

precedente vinculante, não merece reparos a decisão agravada.

Em face do exposto, nega-se provimento ao agravo interno.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2009/0090957-3 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.139.989 / RS

Número Origem: 200771050052195

PAUTA: 20/02/2018 JULGADO: 20/02/2018

Relator

Exmo. Sr. Ministro  SÉRGIO KUKINA

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra REGINA HELENA COSTA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. MÁRIO JOSÉ GISI

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : SADY JOSÉ ACCADROLLI E OUTROS
ADVOGADOS : IVANOR PEDRO SCHNEIDER  - RS027463 

 VANESSA SCHNEIDER  - RS075322 
RECORRIDO : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Contribuições - Contribuições Previdenciárias

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : SADY JOSÉ ACCADROLLI E OUTROS
ADVOGADOS : IVANOR PEDRO SCHNEIDER  - RS027463 

 VANESSA SCHNEIDER  - RS075322 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Regina Helena Costa (Presidente), Gurgel de Faria, Napoleão Nunes 
Maia Filho e Benedito Gonçalves votaram com o Sr. Ministro Relator.
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